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EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2020
1- Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 1º - Os dispositivos adiante mencionados da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, ficam alterados na seguinte conformidade:
I - o artigo 6º:

“Artigo 6º - Fica autorizada a contratação da mesma pessoa, com fundamento nesta lei complementar, atendidas as regras e condições impostas pelos artigos acima.
Parágrafo único - Os docentes e servidores do quadro de apoio do magistério contratados nos termos desta lei complementar terão direito a estabilidade provisória, que se extinguirá com o preenchimento, por titular, do cargo a que foram temporariamente contratados. (NR)”;
II - o artigo 7º, com a redação dada pela Lei Complementar 1.132, de 10 de fevereiro de 2011:

“Artigo 7º - A contratação será efetuada pelo tempo estritamente necessário para atender às hipóteses previstas nesta lei complementar, observada a existência de recursos financeiros e o prazo de 12 (doze) meses.

§ 1º - Em relação às contratações da área do magistério, tanto de função docente quanto de apoio escolar, o contrato será prorrogado até o preenchimento, por titular, do cargo a que foram temporariamente contratados, ficando vinculados à vaga até o término do prazo do ano letivo fixado no calendário escolar.

§ 2º - Os direitos e obrigações decorrentes da contratação para função docente serão mantidos mesmo que ao contratado não forem atribuídas aulas, oportunidade em que estará à disposição da unidade escolar para funções administrativas, sendo-lhe facultado, no período de vigência do contrato, aceitar ou não as aulas que forem oferecidas.

§ 3º - Findo o prazo de vigência da contratação temporária, ou preenchido o cargo por titular, o contrato estará extinto. (NR)”;
III - os §§ 1º e 2º do artigo 8º:

“Artigo 8º -
...

§ 1º - A extinção do contrato com fundamento nos incisos I, II, III, IV, VI e VII deste artigo far-se-á com direito a indenização proporcional ao período do contrato exercido pelo contratado.

§ 2º - A extinção do contrato com fundamento nos incisos V e VIII deste artigo implicará o pagamento ao contratado de indenização correspondente a 1 (uma) vez o valor da remuneração mensal fixada no contrato, ou, quando for o caso, da média mensal da remuneração fixada no contrato, até o advento da extinção. (NR)”;
IV - o artigo 1º das Disposições Transitórias:

“Artigo 1º - Aos servidores ocupantes de funções de docente abrangidas pelo disposto no § 2º do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, será assegurada a atribuição de carga horária equivalente a 12 (doze) horas semanais de trabalho, composta por 10 (dez) horas em atividades com alunos e 2 (duas) horas de trabalho pedagógico na escola, em atividades coletivas.

§ 1º - Os servidores mencionados neste artigo serão incluídos no processo de atribuição de classes ou de aulas na Faixa 3 a que se refere o inciso I do artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, antes dos demais servidores indicados na mesma faixa e antes dos candidatos à admissão como docentes, em classificação decorrente do tempo em efetivo exercício no magistério.

§ 2º - Caso o total de aulas atribuídas no respectivo campo de atuação resulte aquém do limite fixado no “caput” deste artigo, aos docentes serão atribuídas horas de complementação de carga horária até atingir o referido limite, devendo ser cumpridas pelo docente de acordo com as normas expedidas pela Secretaria da Educação. (NR)”
2- Inclua-se o artigo seguinte, com a seguinte redação, renumerando-se o atual artigo 2º como artigo 3º:
“Artigo 2º - Ficam incluídos os seguintes dispositivos na Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009:
I- o parágrafo único ao artigo 20, com a seguinte redação:

‘Artigo 20 -
...

Parágrafo único - O contratado na forma desta lei complementar poderá contribuir, facultativamente, com 2% (dois por cento) sobre os seus vencimentos ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual (IAMSPE), podendo, também, inscrever agregados, mediante a contribuição adicional e individual de 2% (dois por cento) sobre os vencimentos do mesmo contratado. (NR)’
II - o artigo 9º às Disposições Transitórias, com a seguinte redação:

‘Artigo 9º - Em virtude do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, decorrente da pandemia da COVID-19, fica autorizada, excepcionalmente, a prorrogação, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, dos contratos para exercício das funções de Agente de Organização Escolar, cuja vigência se encerrar até 31 de dezembro de 2020.

Parágrafo único - A prorrogação prevista no “caput” deste artigo fica condicionada:

I- à chamada dos aprovados no concurso homologado, priorizando a convocação daqueles que já exercem as vagas na condição de contratados temporariamente;

II- ao cumprimento dos protocolos de higiene e distanciamento social controlado no âmbito das unidades escolares estaduais. (NR)’
III - o artigo 10 às Disposições Transitórias, com a seguinte redação:

‘Artigo 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a assegurar a continuidade de pagamento de rendimentos e salários aos contratados de forma temporária, nos termos desta lei complementar, visando à manutenção dos postos de trabalho e o pronto restabelecimento das atividades, enquanto vigentes a situação de emergência e o estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus - Covid-19.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições deste artigo aos que tenham sido contratados temporariamente para a função do magistério (categoria “O”), mas que atualmente estejam sem contrato vigente. (NR)’
JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem com intuito aperfeiçoar o projeto de lei apresentado, para assegurar direitos aos servidores contratados de forma temporária.
Busca-se garantir emprego e renda no período de pandemia da Covid-19, bem como segurança e higiene sanitárias para as atividades profissionais.
Fica previsto, também, o direito a contribuir para uso dos serviços do IAMSPE, uma antiga reivindicação da categoria.
E, por fim, assegurar que os contratados temporariamente possam ter seus contratos prorrogados, mas sem deixar de realiza-se a chamada dos aprovados nos concursos públicos já homologados,
Afinal, muitos dos contratados para o cargo de AOE são aprovados no concurso em vigor, e podem perfeitamente ser convocados sem violação da lei federal.
Sala das Sessões, em 25/8/2020.
a) Carlos Giannazi
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